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 DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA. PROVA. CONTRIBUINTE OU DEPENDENTES. 
 As deduções da base de cálculo do imposto de renda a título de despesa médica somente serão aceitas quando restarem comprovadas, mediante documentação hábil e idônea, o respectivo gasto e desde que relacionadas ao contribuinte ou aos seus dependentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os conselheiros Diogo Cristian Denny (relator), Rodrigo Duarte Firmino e Francisco Ibiapino Luz, que negaram-lhe provimento. Designado redator do voto vencedor o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro. 
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Em ação fiscal levada a efeito no contribuinte acima qualificado, foi lavrada a Notificação de Lançamento de fls. 07/11, relativa ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2005, por meio da qual foi apurado crédito tributário no montante de R$ 29.856,30 (vinte e nove mil, oitocentos e cinqüenta e seis reais e trinta centavos), sendo R$ 13.941,12 referentes ao imposto, R$ 10.455,84, à multa proporcional, e R$ 5.459,34, aos juros de mora (calculados até 31/08/2009). 
1.1. Conforme a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 08/10), a exigência decorreu da seguinte infração à legislação tributária: 
1.1.1. Dedução da Base de Cálculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) � Dedução Indevida de Despesas com Instrução
Fato Gerador
Valor Tributável ou Imposto (R$)
Multa (%)

31/12/2005
2.198,00
75

Enquadramento legal: art. 8º, inciso II, alínea "b", e § 3º da Lei nº 9.250/95; arts. 73, 81 e 83 do RIR/99. 
1.1.2. Dedução da Base de Cálculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) � Dedução Indevida de Despesas Médicas  
Fato Gerador
Valor Tributável ou Imposto (R$)
Multa (%)

31/12/2005
38.940,74
75

Enquadramento legal: art. 8º, inciso II, alínea "a", e §§ 2º e 3º da Lei nº 9.250/95; arts. 73, 80 e 83 do RIR/99. 
1.1.3. Dedução da Base de Cálculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) � Dedução Indevida de Previdência Privada/FAPI 
Fato Gerador
Valor Tributável ou Imposto (R$)
Multa (%)

31/12/2005
6.000,00
75

Enquadramento legal: art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844/43 e art. 4º, inciso V, da Lei nº 9.250/95; art. 11 da Lei nº 9.532/97; arts. 73, 82 e § 1º do RIR/99; art. 61 da Medida Provisória nº 2.158-35.  
1.1.4. Rendimentos Recebidos de Pessoas Jurídicas - Omissão de Rendimentos Recebidos a Título de Resgate de Contribuições de Previdência Privada e FAPI. 
Fato Gerador
Valor Tributável ou Imposto (R$)
IRRF(R$)
Multa (%)

30/09/2005
7.823,500
1.173,50
75

Enquadramento legal: arts. 1º a 3º, da Lei nº 7.713/88; arts. 1º a 3º da Lei nº 8.134/90; art. 33 da Lei nº 9.250/95; art.43, incisos XIV e XV, do RIR/99. 
2. O contribuinte apresentou a impugnação de fls. 01/06 juntamente com os documentos de fls. 13/24, alegando que a glosa do valor de R$ 38.940,74 relativo às despesas médicas não procede, tendo em vista que a exigência de apresentação de cheques, ordens de pagamento, transferência,extratos bancários, bem como orçamentos, pedidos de exames/tratamentos ou prescrição de receitas para comprovar as despesas médicas relativas aos serviços prestados por Carlos Roberto de Oliveira, Rita de Cássia Vianna Gava e Gerontomed S/C Ltda (no montante de R$ 37.000,00), é absolutamente indevida e ilegal, conforme a legislação que menciona, tornando inexigível o crédito tributário ora reclamado. 
Mesmo porque, conforme já salientado pelo impugnante em documento anexo, entregue à impugnada em 07/08/2009, os valores descritos nos recibos foram pagos em espécie, não havendo outros comprovantes além dos recibos entregues, valendo ainda ressaltar que as despesas objetos dos recibos referem-se à tratamento psicológico, o que justifica a ausência de exames, orçamentos, receitas. 
Não obstante os recibos já comprovarem as despesas médicas efetuadas, o impugnante junta declarações dos Drs. Carlos Roberto de Oliveira, Roberto Ciarcia, da Clínica Gerontomed, e Rita de Cássia Vianna Gava, confirmando os serviços profissionais prestados e justificando os valores constantes dos recibos. 
Assim, por ter o impugnante apresentado os recibos de despesas médicas tal como determinado em lei, a dedução das mesmas é um direito que lhe assiste, sendo descabida a exigência de elementos adicionais, mesmo porque esta exigência não se encontra prescrita em lei, o que contraria o artigo 5º, II, da Constituição Federal. 
Quanto ás demais deduções, também são indevidas as referidas glosas, tendo em vista que as despesas forma devidamente efetuadas pelo impugnante 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2006
MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
A matéria não contestada expressamente na impugnação é considerada incontroversa e o crédito tributário a ela correspondente definitivamente consolidado na esfera administrativa.
DESPESAS MÉDICAS - Cabe ao sujeito passivo a comprovação, com documentação idônea, da efetividade da despesa médica utilizada como dedução na declaração de ajuste anual. A falta da comprovação permite o lançamento de oficio do imposto que deixou de ser pago.
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/06/2013, o sujeito passivo interpôs, em 23/07/2013, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os documentos apresentados cumprem com os requisitos legais e são hábeis a comprovar as despesas médicas, demonstrando a prestação dos serviços e efetivo pagamento.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre a glosa de despesas médicas.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
4. Em relação às despesas médicas, a legislação tributária concede ao contribuinte, por ocasião da declaração anual de ajuste, a possibilidade de deduzir da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos a este título incorridos durante o ano-calendário. A legislação ainda exige que o contribuinte, quando intimado pelo Fisco, comprove que as deduções pleiteadas na declaração preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedução seja apurado e lançado em procedimento de ofício: 
Lei 9.250/95 
Art.8 - A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
(...) 
§ 2º - O disposto na alínea �a� do inciso II: (...) 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. (g.n.) 
4.1. Esta norma, no entanto, não dá aos tais comprovantes, mesmo que presentes todas estas formalidades, valor probante absoluto. A apresentação de recibos com nome e assinatura do emitente tem potencialidade probatória relativa e esta deve ser limitada por todos os outros elementos de convicção coletados pelo auditor no decorrer da ação fiscal. Vejamos o disposto no Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999, acerca das deduções permitidas e da dedução de despesas médicas: 
DEDUÇÕES 
Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º). 
§1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º). (g.n). 
4.2. Em princípio, admitem-se como provas idôneas de pagamentos, recibos fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, existindo dúvida quanto à idoneidade do documento por parte do Fisco, pode este solicitar provas não só da efetividade do pagamento mediante cópia de cheques nominativos e de extratos bancários, mas também da efetividade dos serviços prestados pelos profissionais, através de, por exemplo, laudos médicos. Tal procedimento é endossado por diversos acórdãos do Conselho de Contribuintes, alguns dos quais transcritos a seguir: 
�IRPF � DESPESAS MÉDICAS, ODONTOLÓGICAS E OUTRAS DEDUTÍVEIS � A efetividade do pagamento a título de despesas odontológicas não se comprova com mera exibição de recibo, mormente quando o contribuinte não carreou para os autos qualquer prova adicional da efetiva prestação dos serviços e existem fortes indícios de que os mesmos não foram prestados (Ac. 1º CC 102-44154/2000) 
IRPF � DESPESAS MÉDICAS � DEDUÇÃO � Inadmissível a dedução de despesas médicas, na declaração de ajuste anual, cujos comprovantes não correspondam a uma efetiva prestação de serviços profissionais, nem comprovado os desembolsos. Tais comprovantes são inaptos a darem suporte à dedução pleiteada. Legítima, portanto, a glosa dos valores correspondentes, por se respaldar em recibo imprestável para o fim a que se propõe (Ac. 1º CC 104-16647/1998)�
4.3. O total de despesas médicas deduzidas na Declaração de Ajuste Anual, no montante de R$ 38.940,74, foi glosado pela autoridade fiscal, sendo que R$ 1.790,74 se referem a despesas com serviços usufruídos pela cônjuge do contribuinte, que apresentou declaração em separado, em modelo simplificado, R$ 150,00 se referem a despesas com serviços usufruídos por terceiro, não relacionado como dependente pelo contribuinte, e R$ 37.000,00 se referem a despesas com serviços usufruídos pelo próprio contribuinte, glosados pela falta da efetiva comprovação do pagamento ou da prestação dos serviços. 
4.3.1. Em relação á glosa de R$ 1.940,74, referente ás despesas médicas da cônjuge e de pessoa não dependente, o contribuinte apenas alega que forma devidamente efetuadas por ele, mas, como se referem a pessoas que declararam em separado, em modelo simplificado, a dedução por ele pleiteada é incabível, pois todas as deduções já se encontravam abrangidas no desconto padrão concedido, não mais se podendo utilizar essa dedução pleiteada, conforme disposição da Lei nº 9.250/95, na redação então vigente: 
Art. 10. Independentemente do montante dos rendimentos tributáveis na declaração, recebidos no ano-calendário, o contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que consistirá em dedução de 20% (vinte por cento) do valor desses rendimentos, limitada a R$ 9.400,00 (nove mil e quatrocentos reais), na Declaração de Ajuste Anual, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie.(Redação dada pela Lei no 10.451, de 10.5.2002) (Vide Medida Provisória no 232, 2004) 
 § 1o O desconto simplificado a que se refere este artigo substitui todas as deduções admitidas na legislação. 
4.4. Em relação aos prestadores de serviços Carlos Roberto de Oliveira, Rita de Cássia Vianna Gava e Gerontomed S/C Ltda, a autoridade fiscal lançadora glosou as despesas que, de acordo com sua análise, não possuíam documentação hábil ou idônea que as comprovasse, sendo que na impugnação são apresentados novamente os mesmos documentos já examinados pela mesma, sem nenhum documento relativo aos pagamentos efetuados (cópias de cheques, extratos bancários etc). 
Na relação processual tributária, compete ao sujeito passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputação da irregularidade e, se a comprovação é possível e este não a faz - porque não pode ou porque não quer - é lícito concluir que tais operações não ocorreram de fato, tendo sido registradas unicamente com o fito de reduzir indevidamente a base de cálculo tributável. 
4.4.1. Por todos estes motivos, não basta a apresentação de mero recibo, sem vinculação do pagamento ou da efetiva prestação do serviço, tendo o contribuinte que efetuar provas complementares para ter sua dedução aceita pela autoridade fiscal. 
Em tese, o recibo de despesa médica devidamente preenchido pelo beneficiário do pagamento é, a priori, documento suficiente para comprovar gastos dedutíveis na declaração de rendimentos. Entretanto, quando sobre a autenticidade do recibo pairam dúvidas, isto é, se não há certeza que o recibo é autêntico ou se, mesmo autêntico, não corresponde a pagamento de serviços prestados, sendo emitido de favor para que o beneficiário possa deduzi-lo em sua declaração de rendimentos para se restituir de antecipações do imposto de renda ou diminuir o saldo do imposto a pagar, a autoridade fiscal há que se certificar por outros meios da idoneidade do documento. 
Assim, as dúvidas suscitadas acerca da efetividade dos pagamentos e dos serviços prestados dão subsídios à fiscalização para exigir outros meios de provas subsidiárias. No presente caso, foi solicitado ao interessado que comprovasse: a) - os efetivos pagamentos, tais como cópias de cheques, de transferências bancárias (no caso de pagamento em dinheiro), orçamentos, exames complementares etc.; b) � a prestação efetiva do serviço, tais como laudo dos profissionais, prontuários médicos, guias de internações, guias de procedimentos cirúrgicos, odontograma do tratamento dentário etc. 
4.4.2. O imposto de renda tem relação direta com os fatos econômicos. Quando se tributa um ato jurídico, está-se tributando, na verdade, o fato econômico que está por detrás dele. Não pode o contribuinte alegar simples forma jurídica se o fenômeno econômico não ficar provado. 
Por outro lado, o Código de Processo Civil, art. 333, dispõe que ... �o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.� Conclui-se que o ônus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato. 
Assim sendo, quando formalmente intimado, é ônus do contribuinte provar que as despesas (fatos econômicos) ocorreram, não sendo bastante apresentar apenas os recibos, restringido sua prova à existência de fatos jurídicos, como já exposto. 
No caso em pauta, o procedimento fiscal explicou ao contribuinte, com detalhes, vários dos possíveis meios de prova da efetividade dos tratamentos e do pagamento das despesas glosadas (Termo de Intimação Malha Fiscal, fls.25). 
Quando os pagamentos são efetuados mediante a emissão de cheques nominais ou de transferências bancárias, a comprovação é fácil. Mesmo nos casos de pagamentos efetuados em dinheiro, como afirmado pelo impugnante, existe a possibilidade de o contribuinte trazer aos autos elementos de prova. O interessado poderia demonstrar disponibilidade em espécie na declaração de ajuste anual (DIRPF) ou apresentar extratos bancários que evidenciassem os saques que deram origem às somas necessárias aos dispêndios. 
Não tendo o contribuinte carreado aos autos elementos de prova que demonstrassem, inequivocamente, na sua totalidade, que os serviços profissionais foram prestados e que os correspondentes pagamentos de honorários foram efetuados, mantém-se a glosa das despesas médicas com Carlos Roberto de Oliveira, no valor de R$ 10.000,00, Rita de Cássia Vianna Gava, no valor de R$ 10.000,00 e Gerontomed S/C Ltda, no valor de R$ 17.000,00. 
Destaco, por fim, que nos autos constam apenas recibos e declarações dos profissionais (fls. 27/29), informando que os valores foram recebidos em espécie.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento. 
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny

 Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, Redator Designado.

Em que pesem as razões do voto proferido pelo Ilustríssimo Conselheiro Relator, peço máxima vênia para divergir do seu entendimento neste caso específico.

Conforme mencionado no relatório, a controvérsia recursal limita-se à discussão de glosa de despesas médicas, em função da autoridade fiscal não ter reconhecido as provas carreadas aos autos pelo contribuinte.

O Acórdão prolatado manteve este racional ao julgar improcedente a impugnação de primeira instância, por entender que a autoridade lançadora não agiu com arbitrariedade, mas em conformidade com a legislação de regência.

Antes da análise das provas do caso em concreto, dar-se-á um passo para trás, a fim de avaliar, mesmo que rapidamente, as regras legais que se subsumem aos fatos narrados neste processo administrativo fiscal.

O primeiro ponto é rememorar que o artigo 8º, da Lei nº 9.250/95, prescreve que poderão ser deduzidos dos rendimentos percebidos no ano pelo contribuinte, os valores relativos às despesas com serviços de saúde. Tais estão expressos no inciso II, assim como seus requisitos comprobatórios estão descritos no parágrafo segundo:
�Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:

- de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;

- das deduções relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;

(...)

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:

- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;

- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;

- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;�

Pela leitura da regra legal, a primeira premissa que se pode firmar é que a comprovação da realização das despesas dedutíveis poderá ser feita pela apresentação dos recibos emitidos pelo respectivos profissionais, com a identificação de elementos suficientes para  sua efetiva validade (serviço prestado, nome e CRM do médico etc).

O Regulamento do Imposto de Renda então vigente - Decreto nº 3.000/95-, contudo, dispunha em seus artigos 73 e 80 ser possível, à juízo da autoridade lançadora, a solicitação de novas provas para fins de viabilidade da dedução:
�Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.

§1ºSe forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte.

§2ºAs deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa.

§3ºNa hipótese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deduções cabíveis serão convertidas para Reais, mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento.

Art.80.Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.

§1ºO disposto neste artigo:

...

III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;�


A segunda premissa que se pode firmar, portanto, após a leitura da regra infralegal é que os recibos de despesas médicas não têm valor absoluto, sendo possível, sim, a solicitação de outros elementos de prova pela fiscalização. 

Bem por isso, perpassada essas duas premissas, há de se concluir que a análise que se deve percorrer nestes autos é probatória. Em outras linhas, há de se verificar a existência de elemento adicional capaz de ratificar os recibos apresentados pelo contribuinte.

Ao analisar as provas juntadas, identifiquei os seguintes pontos como elementos de avaliação para o caso em concreto: (i) recibos originais dos honorários profissionais, cujas despesas foram glosadas; (ii) declarações desse profissional reconhecendo a prestação de serviços em face do contribuinte, bem como seu pagamento e valores; (iii) relatórios médicos, receituários e relatórios de avaliação; e (iv) extratos bancários, com indicativo de saques, cujos valores são compatíveis com as datas dos serviços prestados, bem como a palatabilidade do fluxo de caixa para tanto. 

Não obstante à regra infralegal - já mencionada e contida no artigo 73, caput e § 1° do Decreto nº 3.000/99 - outorgar à autoridade fiscal solicitar elementos adicionais para comprovação das despesas médicas deduzidas das receitas percebidas, no entendimento deste Conselheiro, os recibos, em conjunto com a declaração emitida pelo profissional são exemplos claros e suficientes dessas provas adicionais. Tais foram emitidas, exatamente, para afastar a dúvida suscitada e, sobre tais, não há qualquer ressalva quanto veracidade ou imputação de fraude.

Não fosse isso suficiente, é válido, ainda, recordar que que as normas que tratam da dedução não fazem restrições e/ou impõem um rigor maior nas situações em que os serviços são pagos em espécie ou em cheques de terceiro.

Considerando, então, as provas carreadas aos autos � e sobretudo as declaração de própria lavra dos profissionais, não é razoável exigir do contribuinte, em especial depois de anos, a apresentação de extratos bancários e/ou movimentações financeiras coincidentes em valores para comprovação do efetivo desembolso. 


Conclusão

Diante do exposto, considerando os elementos presentes nos autos, dou provimento ao Recurso Voluntário, a fim de cancelar integralmente o crédito tributário ora lançado.

É como voto.

Rodrigo Rigo Pinheiro
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Em acdo fiscal levada a efeito no contribuinte acima qualificado, foi lavrada a
Notificacdo de Langamento de fls. 07/11, relativa ao Imposto de Renda Pessoa Fisica,
ano-calendario 2005, por meio da qual foi apurado crédito tributario no montante de R$
29.856,30 (vinte e nove mil, oitocentos e cingiienta e seis reais e trinta centavos), sendo
R$ 13.941,12 referentes ao imposto, R$ 10.455,84, a multa proporcional, e R$ 5.459,34,
aos juros de mora (calculados até 31/08/2009).

1.1. Conforme a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 08/10), a exigéncia
decorreu da seguinte infragdo a legislacéo tributaria:

1.1.1. Deducdo da Base de Céalculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) —
Deducéo Indevida de Despesas com Instrucéo

Fato Gerador = Valor Tributavel ou Imposto (R$) = Multa (%)
31/12/2005 | 2.198,00 75

Enquadramento legal: art. 8°, inciso I, alinea "b", e § 3° da Lei n° 9.250/95; arts. 73, 81
e 83 do RIR/99.

1.1.2. Deducdo da Base de Céalculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) —
Deducéo Indevida de Despesas Médicas

Fato Gerador = Valor Tributavel ou Imposto (R$) | Multa (%)
31/12/2005 | 38.940,74 75

Enquadramento legal: art. 8°, inciso I, alinea "a", e 88 2° e 3° da Lei n° 9.250/95; arts.
73, 80 e 83 do RIR/99.

1.1.3. Dedugdo da Base de Célculo Pleiteada Indevidamente (Ajuste Anual) -
Deducao Indevida de Previdéncia Privada/FAPI

Fato Gerador = Valor Tributavel ou Imposto (R$) = Multa (%)
31/12/2005 | 6.000,00 75

Enquadramento legal: art. 11, § 3° do Decreto-Lei n° 5.844/43 e art. 4°, inciso V, da Lei
n° 9.250/95; art. 11 da Lei n°® 9.532/97; arts. 73, 82 e § 1° do RIR/99; art. 61 da Medida
Proviséria n°® 2.158-35.

1.1.4. Rendimentos Recebidos de Pessoas Juridicas - Omissdo de Rendimentos
Recebidos a Titulo de Resgate de Contribuicdes de Previdéncia Privada e FAPI.

Fato Gerador = Valor Tributavel ou Imposto (R$) IRRF(R$) | Multa (%)
30/09/2005 7.823,500 117350 75

Enquadramento legal: arts. 1° a 3°, da Lei n°® 7.713/88; arts. 1° a 3° da Lei n°® 8.134/90;
art. 33 da Lei n® 9.250/95; art.43, incisos X1V e XV, do RIR/99.

2. O contribuinte apresentou a impugnacéo de fls. 01/06 juntamente com os documentos
de fls. 13/24, alegando que a glosa do valor de R$ 38.940,74 relativo as despesas
médicas ndo procede, tendo em vista que a exigéncia de apresentagcdo de cheques,
ordens de pagamento, transferéncia,extratos bancarios, bem como orcamentos, pedidos
de exames/tratamentos ou prescricdo de receitas para comprovar as despesas médicas
relativas aos servicos prestados por Carlos Roberto de Oliveira, Rita de Cassia Vianna
Gava e Gerontomed S/C Ltda (no montante de R$ 37.000,00), é absolutamente indevida
e ilegal, conforme a legislacdo que menciona, tornando inexigivel o crédito tributario
ora reclamado.

Mesmo porque, conforme ja salientado pelo impugnante em documento anexo, entregue
a impugnada em 07/08/2009, os valores descritos nos recibos foram pagos em espécie,
ndo havendo outros comprovantes além dos recibos entregues, valendo ainda ressaltar
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que as despesas objetos dos recibos referem-se a tratamento psicolégico, o que justifica
a auséncia de exames, orgcamentos, receitas.

N&o obstante os recibos ja comprovarem as despesas médicas efetuadas, o impugnante
junta declaracbes dos Drs. Carlos Roberto de Oliveira, Roberto Ciarcia, da Clinica
Gerontomed, e Rita de Céassia Vianna Gava, confirmando os servicos profissionais
prestados e justificando os valores constantes dos recibos.

Assim, por ter o impugnante apresentado os recibos de despesas médicas tal como
determinado em lei, a deducéo das mesmas é um direito que lhe assiste, sendo descabida
a exigéncia de elementos adicionais, mesmo porque esta exigéncia ndo se encontra
prescrita em lei, o que contraria o artigo 5°, Il, da Constituicdo Federal.

Quanto as demais deducdes, também sdo indevidas as referidas glosas, tendo em vista
que as despesas forma devidamente efetuadas pelo impugnante

E o relatério.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2006
MATERIA NAO CONTESTADA.

A matéria ndo contestada expressamente na impugnagdo é considerada incontroversa e
0 crédito tributario a ela correspondente definitivamente consolidado na esfera
administrativa.

DESPESAS MEDICAS - Cabe ao sujeito passivo a comprovagio, com documentagio
idénea, da efetividade da despesa médica utilizada como deducdo na declaracdo de
ajuste anual. A falta da comprovacéo permite o lancamento de oficio do imposto que
deixou de ser pago.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/06/2013, o sujeito passivo
interpds, em 23/07/2013, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que 0s documentos apresentados cumprem com 0S requisitos
legais e sdo habeis a comprovar as despesas médicas, demonstrando a prestacdo dos servigos e
efetivo pagamento.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre a glosa de despesas médicas.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacgdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacédo dada pela Portaria MF n°® 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:
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4. Em relagdo as despesas médicas, a legislacdo tributaria concede ao contribuinte, por
ocasido da declaracdo anual de ajuste, a possibilidade de deduzir da base de calculo do
imposto de renda os pagamentos a este titulo incorridos durante o ano-calendario. A
legislacdo ainda exige que o contribuinte, quando intimado pelo Fisco, comprove que as
deducbes pleiteadas na declaracdo preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de
serem consideradas indevidas e o valor pretendido como deducdo seja apurado e
lancado em procedimento de oficio:

Lei 9.250/95

Art.8 - A base de calculo do imposto devido no ano-calendéario sera a diferenca entre as
somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, os
nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacéo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendério, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servi¢os radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentdrias;

()
8§ 2° - O disposto na alinea “a” do inciso II: (...)

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endere¢o e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro de
Pessoas Juridicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentacdo, ser feita
indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. (g.n.)

4.1. Esta norma, no entanto, ndo da aos tais comprovantes, mesmo que presentes todas
estas formalidades, valor probante absoluto. A apresentacdo de recibos com nome e
assinatura do emitente tem potencialidade probatoria relativa e esta deve ser limitada
por todos os outros elementos de convicgdo coletados pelo auditor no decorrer da acdo
fiscal. Vejamos o disposto no Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999, aprovado
pelo Decreto n® 3.000, de 1999, acerca das deducfes permitidas e da deducdo de
despesas médicas:

DEDUCOES

Art.73.Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, 83°).

81° Se forem pleiteadas deducdes exageradas em relacédo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, 84°). (g.n).

4.2. Em principio, admitem-se como provas iddneas de pagamentos, recibos fornecidos
por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, existindo divida quanto
a idoneidade do documento por parte do Fisco, pode este solicitar provas ndo s6 da
efetividade do pagamento mediante cOpia de cheques nominativos e de extratos
bancarios, mas também da efetividade dos servigcos prestados pelos profissionais,
através de, por exemplo, laudos médicos. Tal procedimento é endossado por diversos
acorddos do Conselho de Contribuintes, alguns dos quais transcritos a seguir:

“IRPF — DESPESAS MEDICAS, ODONTOLOGICAS E OUTRAS DEDUTIVEIS — A
efetividade do pagamento a titulo de despesas odontologicas ndo se comprova com
mera exibicdo de recibo, mormente quando o contribuinte ndo carreou para os autos
qualquer prova adicional da efetiva prestacéo dos servigos e existem fortes indicios de
que os mesmos ndo foram prestados (Ac. 1° CC 102-44154/2000)



FI. 5do Ac6rddo n.° 2402-012.169 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13807.007834/2009-59

IRPF — DESPESAS MEDICAS — DEDUCAO - Inadmissivel a deducdo de despesas
médicas, na declaracgéo de ajuste anual, cujos comprovantes nao correspondam a uma
efetiva prestacdo de servigos profissionais, nem comprovado os desembolsos. Tais
comprovantes sdo inaptos a darem suporte a deducéo pleiteada. Legitima, portanto, a
glosa dos valores correspondentes, por se respaldar em recibo imprestavel para o fim a
que se propde (Ac. 1° CC 104-16647/1998)”

4.3. O total de despesas médicas deduzidas na Declaracdo de Ajuste Anual, no
montante de R$ 38.940,74, foi glosado pela autoridade fiscal, sendo que R$
1.790,74 se referem a despesas com servigcos usufruidos pela cbnjuge do
contribuinte, que apresentou declaracdo em separado, em modelo simplificado, R$
150,00 se referem a despesas com servigos usufruidos por terceiro, ndo relacionado
como dependente pelo contribuinte, e R$ 37.000,00 se referem a despesas com
servicos usufruidos pelo préprio contribuinte, glosados pela falta da efetiva
comprovacao do pagamento ou da prestacdo dos servigos.

4.3.1. Em relacéo & glosa de R$ 1.940,74, referente &s despesas médicas da cdnjuge e de
pessoa ndo dependente, o contribuinte apenas alega que forma devidamente efetuadas
por ele, mas, como se referem a pessoas que declararam em separado, em modelo
simplificado, a dedugdo por ele pleiteada é incabivel, pois todas as dedugdes ja se
encontravam abrangidas no desconto padrdo concedido, ndo mais se podendo utilizar
essa deducdo pleiteada, conforme disposicdo da Lei n° 9.250/95, na redacdo entdo
vigente:

Art. 10. Independentemente do montante dos rendimentos tributaveis na declaragéo,
recebidos no ano-calendario, o contribuinte podera optar por desconto simplificado,
que consistird em deducdo de 20% (vinte por cento) do valor desses rendimentos,
limitada a R$ 9.400,00 (nove mil e quatrocentos reais), na Declaracdo de Ajuste Anual,
dispensada a comprovacdo da despesa e a indicacdo de sua espécie.(Redacédo dada
pela Lei no 10.451, de 10.5.2002) (Vide Medida Provisdria no 232, 2004)

8§ 1o O desconto simplificado a que se refere este artigo substitui todas as deducGes
admitidas na legislacéo.

4.4. Em relagdo aos prestadores de servigos Carlos Roberto de Oliveira, Rita de Cassia
Vianna Gava e Gerontomed S/C Ltda, a autoridade fiscal langadora glosou as despesas
que, de acordo com sua analise, ndo possuiam documentagdo habil ou iddnea que as
comprovasse, sendo que na impugnacdo sdo apresentados novamente 0s mesmos
documentos j& examinados pela mesma, sem nenhum documento relativo aos
pagamentos efetuados (cépias de cheques, extratos bancarios etc).

Na relagdo processual tributaria, compete ao sujeito passivo oferecer os elementos que
possam ilidir a imputac&o da irregularidade e, se a comprovagéo é possivel e este ndo a
faz - porque ndo pode ou porque ndo quer - € licito concluir que tais operacfes ndo
ocorreram de fato, tendo sido registradas unicamente com o fito de reduzir
indevidamente a base de calculo tributvel.

4.4.1. Por todos estes motivos, ndo basta a apresentacdo de mero recibo, sem vinculacdo
do pagamento ou da efetiva prestacdo do servico, tendo o contribuinte que efetuar
provas complementares para ter sua deducdo aceita pela autoridade fiscal.

Em tese, o recibo de despesa médica devidamente preenchido pelo beneficiario do
pagamento é, a priori, documento suficiente para comprovar gastos dedutiveis na
declaracdo de rendimentos. Entretanto, quando sobre a autenticidade do recibo pairam
davidas, isto &, se ndo ha certeza que o recibo é auténtico ou se, mesmo auténtico, nao
corresponde a pagamento de servigos prestados, sendo emitido de favor para que o
beneficidrio possa deduzi-lo em sua declaracdo de rendimentos para se restituir de
antecipagdes do imposto de renda ou diminuir o saldo do imposto a pagar, a autoridade
fiscal h& que se certificar por outros meios da idoneidade do documento.

Assim, as davidas suscitadas acerca da efetividade dos pagamentos e dos servi¢os
prestados ddo subsidios a fiscalizacdo para exigir outros meios de provas subsidiarias.
No presente caso, foi solicitado ao interessado que comprovasse: a) - os efetivos



FI. 6 do Ac6rddo n.° 2402-012.169 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13807.007834/2009-59

pagamentos, tais como cépias de cheques, de transferéncias bancarias (no caso de
pagamento em dinheiro), orcamentos, exames complementares etc.; b) — a prestacdo
efetiva do servico, tais como laudo dos profissionais, prontuarios médicos, guias de
internacBes, guias de procedimentos cirlrgicos, odontograma do tratamento dentario
etc.

4.4.2. O imposto de renda tem relacdo direta com os fatos econémicos. Quando se
tributa um ato juridico, esta-se tributando, na verdade, o fato econdmico que esta por
detrds dele. Ndo pode o contribuinte alegar simples forma juridica se o fendmeno
econdmico ndo ficar provado.

Por outro lado, o Cédigo de Processo Civil, art. 333, dispbe que ... “o dnus da prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto a
existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.” Conclui-se
que o dnus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato.

Assim sendo, quando formalmente intimado, é énus do contribuinte provar que as
despesas (fatos econdmicos) ocorreram, ndo sendo bastante apresentar apenas 0s
recibos, restringido sua prova a existéncia de fatos juridicos, como ja exposto.

No caso em pauta, o procedimento fiscal explicou ao contribuinte, com detalhes, varios
dos possiveis meios de prova da efetividade dos tratamentos e do pagamento das
despesas glosadas (Termo de Intimacéo Malha Fiscal, fls.25).

Quando os pagamentos sdo efetuados mediante a emissdo de cheques nominais ou de
transferéncias bancérias, a comprovagdo € facil. Mesmo nos casos de pagamentos
efetuados em dinheiro, como afirmado pelo impugnante, existe a possibilidade de o
contribuinte trazer aos autos elementos de prova. O interessado poderia demonstrar
disponibilidade em espécie na declaragdo de ajuste anual (DIRPF) ou apresentar
extratos bancarios que evidenciassem 0s saques que deram origem as somas necessarias
aos dispéndios.

N&o tendo o contribuinte carreado aos autos elementos de prova que demonstrassem,
inequivocamente, na sua totalidade, que os servicos profissionais foram prestados e que
os correspondentes pagamentos de honorarios foram efetuados, mantém-se a glosa das
despesas médicas com Carlos Roberto de Oliveira, no valor de R$ 10.000,00, Rita de
Céssia Vianna Gava, no valor de R$ 10.000,00 e Gerontomed S/C Ltda, no valor de R$
17.000,00.

Destaco, por fim, que nos autos constam apenas recibos e declaragfes dos
profissionais (fls. 27/29), informando que os valores foram recebidos em espécie.

Concluséo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, negar-

Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny

Voto Vencedor

Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, Redator Designado.

Em que pesem as razdes do voto proferido pelo Illustrissimo Conselheiro
Relator, peco maxima vénia para divergir do seu entendimento neste caso especifico.

Conforme mencionado no relatério, a controvérsia recursal limita-se a
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discussdo de glosa de despesas médicas, em funcdo da autoridade fiscal ndo ter reconhecido
as provas carreadas aos autos pelo contribuinte.

O Acordao prolatado manteve este racional ao julgar improcedente a
impugnacdo de primeira instancia, por entender que a autoridade lancadora ndo agiu com
arbitrariedade, mas em conformidade com a legislagao de regéncia.

Antes da andlise das provas do caso em concreto, dar-se-4 um passo para tras,
a fim de avaliar, mesmo que rapidamente, as regras legais que se subsumem aos fatos
narrados neste processo administrativo fiscal.

O primeiro ponto é rememorar que o artigo 8° da Lei n® 9.250/95, prescreve
que poderdo ser deduzidos dos rendimentos percebidos no ano pelo contribuinte, os valores
relativos as despesas com servicos de saude. Tais estdo expressos no inciso Il, assim como
seus requisitos comprobatorios estdo descritos no paragrafo segundo:

“Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério sera a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos,
0s nao-tributaveis, os tributiveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributagéo
definitiva;

Il - das deducbes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudiélogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentérias;

()
§ 2° O disposto na alinea a do inciso II:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesasda mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e nimero de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;”

Pela leitura da regra legal, a primeira premissa que se pode firmar é que a
comprovacao da realizacdo das despesas dedutiveis podera ser feita pela apresentacdo dos
recibos emitidos pelo respectivos profissionais, com a identificagdo de elementos
suficientes para sua efetiva validade (servico prestado, nome e CRM do médico etc).

O Regulamento do Imposto de Renda ent&o vigente - Decreto n°3.000/95-,
contudo, dispunha em seus artigos 73 e 80 ser possivel, a juizo da autoridade lancadora, a
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solicitacdo de novas provas para fins de viabilidade da deducéo:

“Art.73.Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora.

§1°Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ouse tais deduges ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte.

§2°As deducbes glosadas por falta de comprovacéo ou justificacdo ndo poderéo ser
restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera administrativa.

83°Na hip6tese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deducles
cabiveis serdo convertidas para Reais, mediante a utilizacdo do valor do délar dos
Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para
0 Ultimo dia util da primeira quinzena do més anterior ao do pagamento do
rendimento.

Art.80.Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servigcos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopedicas e dentarias.

§1°0 disposto neste artigo:

I11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagéo do nome,
endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacéo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado
0 pagamento;”

A segunda premissa que se pode firmar, portanto, apos a leitura da regra
infralegal é que os recibos de despesas médicas ndo tém valor absoluto, sendo possivel, sim,
a solicitacdo de outros elementos de prova pela fiscalizacéo.

Bem por isso, perpassada essas duas premissas, ha de se concluir que a
analise que se deve percorrer nestes autos é probatéria. Em outras linhas, ha de se verificar a
existéncia de elemento adicional capaz de ratificar os recibos apresentados pelo contribuinte.

Ao analisar as provas juntadas, identifiquei 0s seguintes pontos como
elementos de avaliacdo para o caso em concreto: (i) recibos originais dos honorarios
profissionais, cujas despesas foram glosadas; (ii) declaragdes desse profissional
reconhecendo a prestacdo de servicos em face do contribuinte, bem como seu pagamento e
valores; (iii) relatérios médicos, receituarios e relatérios de avaliagdo; e (iv) extratos
bancéarios, com indicativo de saques, cujos valores sdo compativeis com as datas dos
servigos prestados, bem como a palatabilidade do fluxo de caixa para tanto.

N&o obstante a regra infralegal - ja mencionada e contida no artigo 73, caput e
8 1° do Decreto n° 3.000/99 - outorgar a autoridade fiscal solicitar elementos adicionais para
comprovacdo das despesas médicas deduzidas das receitas percebidas, no entendimento
deste Conselheiro, os recibos, em conjunto com a declaragdo emitida pelo profissional séo
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exemplos claros e suficientes dessas provas adicionais. Tais foram emitidas, exatamente,
para afastar a divida suscitada e, sobre tais, ndo ha qualquer ressalva quanto veracidade ou
imputacéo de fraude.

N&o fosse isso suficiente, é vélido, ainda, recordar que que as normas que
tratam da deducdo ndo fazem restricdes e/ou impdem um rigor maior nas situaces em que
0S Servicos sdo pagos em espécie ou em cheques de terceiro.

Considerando, entdo, as provas carreadas aos autos — e sobretudo as
declaracdo de propria lavra dos profissionais, ndo € razoavel exigir do contribuinte, em

especial depois de anos, a apresentacdo de extratos bancérios e/ou movimentagoes
financeiras coincidentes em valores para comprovacéo do efetivo desembolso.

Concluséo

Diante do exposto, considerando os elementos presentes nos autos, dou
provimento ao Recurso Voluntério, a fim de cancelar integralmente o crédito tributario ora
lancado.

E como voto.

Rodrigo Rigo Pinheiro



